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O rompimento da barragem da Samarco em Minas Gerais, considerado um dos maiores do mundo 
em termos de abrangência ambiental, provocou a morte de 19 pessoas e o carreamento de 
quantidade assustadora de rejeitos de minério de ferro ao longo da bacia do rio Doce. Logo após o 
ocorrido, as empresas responsáveis e o poder público se mobilizaram para dar respostas à sociedade 
civil, apontando alguns procedimentos a serem adotados no intuito de garantir a reparação dos 
danos causados. Em conformidade com o processo de difusão de “técnicas alternativas de resolução 
de conflitos ambientais” observados na América Latina nos últimos anos, o que se pode notar a 
partir da atuação do poder público diante da crise provocada pelo desastre foi a priorização de 
diferentes formas extrajudiciais para o tratamento dos conflitos que dali eclodiram. A celebração do 
“Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta” entre o governo e as empresas envolvidas, 
com a criação de uma fundação privada que passa a ser responsável pelo processo de reparação, 
evidencia esta tendência. Neste sentido, tendo como referência principal a participação na Caravana 
Territorial da Bacia do Rio Doce, o objetivo neste artigo é propor um exercício teórico e 
interpretativo das disputas por justiça presentes nos processos de mediação conduzidos pela 
fundação responsável e pelas entidades de apoio aos atingidos. 
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The rupture of the Samarco dam in Minas Gerais, considered one of the largest in the world in 
terms of environmental coverage, has caused the death of 19 people and the hauling of frightening 
quantities of iron ore tailings along the river Doce basin. Soon after, the responsible companies and 
the public power mobilized to provide answers to civil society, pointing out some procedures to be 
adopted in order to guarantee the reparation of the damages caused. In accordance with the process 
of dissemination of "alternative techniques for resolving environmental conflicts" observed in Latin 
America in recent years, what can be seen from the performance of public power in the face of the 
crisis caused by the disaster was the prioritization of different forms of extrajudicial to deal with the 
conflicts that broke out there. The celebration of the "Transition and Adjustment of Conduct" 
between the government and the companies involved, with the creation of a private foundation that 
is now responsible for the repair process, shows this trend. In this sense, with the main reference 
being the participation in the Territorial Caravan of the Rio Doce Basin, the objective in this article 
is to propose a theoretical and interpretative exercise of the disputes for justice present in the 
mediation processes conducted by the responsible foundation and the entities that support those 
affected.  
 




No dia cinco de novembro de 2015, a barragem de rejeitos de Fundão, de propriedade da 
empresa Samarco Mineração S.A. (com capital controlado pela Vale S.A. e pela BHP Billington 
Brasil Ltda), localizada no município de Mariana, estado de Minas Gerais, se rompeu. O desastre1, 
considerado um dos maiores do mundo em termos de sua abrangência ambiental, provocou de 
imediato a morte de 19 pessoas (entre trabalhadores da empresa e moradores dos municípios 
afetados) e o carreamento de uma quantidade assustadora de rejeitos de minério de ferro que, ao 
atingirem o rio Doce, percorreram uma distância de aproximadamente 600 km até chegarem ao 
litoral do Espírito Santo, causando um “impacto ambiental” incalculável ao longo de todo este 
percurso. 
A magnitude deste desastre evidenciou uma série de negligências tanto por parte das 
empresas responsáveis como do poder público que, logo após o acontecido, se mobilizaram para 
tentar dar respostas à sociedade civil, apontando alguns procedimentos a serem adotados no intuito 
de garantir a reparação dos danos provocados e a efetivação dos direitos adquiridos. Deslocando-se 
do eixo de investigação de possíveis crimes ou infrações legais para o tratamento administrativo de 
conflitos ambientais (ZHOURI et al., 2016), o que se pode observar a partir da atuação dos 
                                                             
1 Usa-se o termo desastre no sentido empregado por Valencio (2014), que ao tratá-lo como um tipo específico de 
problema social, afirma que a teoria dos desastres (como alternativa à abordagem tecnicista presente no campo 
institucional) ajuda a desvelar a estrutura social existente, pois concebe maior visibilidade às conexões entre as 
injustiças sociais precedentes e os grupos mais expostos aos perigos, que são recorrentemente produzidos. 
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responsáveis pelo processo de reparação e mediação da crise provocada pelo desastre em Mariana é 
a priorização de diferentes formas extrajudiciais para o tratamento dos conflitos que dali eclodiram.  
O estabelecimento de diversas mesas de negociação e a assinatura do “Termo de Transação 
e de Ajustamento de Conduta”, celebrado entre a União, os governos dos estados de Minas Gerais e 
Espírito Santo e as empresas responsáveis, atestam o enfoque prioritário do Estado neste tipo de 
tratamento dos conflitos ambientais. A principal justificativa acionada pelos propositores destas 
formas alternativas/extrajudiciais de administração dos conflitos reside no fato de que esses 
mecanismos possibilitariam uma reparação mais célere, justa e eficaz, em contraste com a 
morosidade e o foco na punição que caracterizam os processos que seguem o caminho da via 
judicial (ZHOURI et al., 2016).  
Essa forma de atuação do Estado brasileiro diante do desastre parece apontar para uma 
possível mudança na forma de se pensar os direitos e a justiça. Pautadas em discursos vinculados à 
ideia de eficiência, harmonia, pacificação, consenso, negociação, acordo e participação, a criação 
dessas novas instituições voltadas para a “solução” extrajudicial de conflitos tem como um de seus 
objetivos centrais “desburocratizar” as formas tradicionais de tratamento dos conflitos ambientais 
(VIÉGAS et al., 2015). 
Nesta direção, este artigo pretende discutir a criação da Fundação Renova enquanto 
instituição responsável por todo o processo de reparação dos danos causados pelo desastre e sua 
atuação a partir da adoção destas formas extrajudiciais de administração do conflito ambiental como 
meio privilegiado de tratamento da crise desencadeada pelo desastre. Tendo como referência a 
vivência na Caravana Territorial da Bacia do Rio Doce e a participação em processos de mediação 
social conduzidos pelos órgãos e instituições responsáveis pelo gerenciamento do processo de 
reparação, pretende-se propor um novo tipo de abordagem para a interpretação das disputas por 
justiça nos conflitos ambientais. 
 
2 A CARAVANA TERRITORIAL DA BACIA DO RIO DOCE 
O primeiro contato que tivemos com a realidade do desastre foi a partir da participação na 
Caravana Territorial da Bacia do Rio Doce, realizada em abril de 2016, portanto, cinco meses 
decorridos do rompimento da barragem. A caravana foi uma iniciativa coletiva de diversas 
organizações da sociedade civil, integrando representantes de movimentos sociais, de diferentes 
associações e de vários grupos de pesquisa envolvidos, de alguma forma, com os conflitos oriundos 
dos processos de exploração mineral não só em Minas Gerais, mas em todo o Brasil. A partir do 
que esses atores chamaram de uma “abordagem territorial ampla e independente”, o objetivo 
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principal da caravana foi o de levantar as “denúncias”, ou seja, os processos de violência e 
violações de direitos das populações atingidas, mas também de levantar os “anúncios”, que seriam 
as diversas formas de resistência em curso ao longo de toda bacia do rio Doce2. 
A caravana foi dividida em quatro rotas distintas ao longo do trajeto percorrido pela lama, 
tentando visitar os principais ambientes afetados pelo rejeito da Samarco, de Mariana em Minas 
Gerais à Regência no Espírito Santo3. Ao final foi proposto um encontro das quatro rotas para uma 
culminância na cidade de Governador Valadares/MG, onde foram organizados dois dias de 
encontros e debates entre os participantes, moradores da cidade, atingidos, representantes de órgãos 
públicos, pesquisadores, entre outros atores. Participamos da rota 1, que visitou os primeiros 
lugares atingidos pelo rompimento da barragem, muitos dos quais ficaram totalmente submersos 
pela lama. Pudemos visitar o povoado de Bento Rodrigues, Paracatu de Baixo, Gesteira, a cidade de 
Barra Longa, o município de Santa Cruz do Escalvado e algumas outras localidades próximas.  
O que mais nos chamou atenção durante a participação na Caravana foram as tristes 
semelhanças em relação a outros processos que também envolvem a construção de projetos de 
desenvolvimento e os conflitos ambientais por eles suscitados. As consequências sofridas pelos 
atingidos, as formas de atuação das empresas, dos órgãos públicos e dos movimentos sociais frente 
ao caso nos fizeram lembrar de outros processos que já havíamos presenciado em pesquisas e 
trabalhos anteriores. 
Ao percorrer aqueles lugares todos sujos de lama, observamos o desespero de muitos dos 
atingidos, ouvimos suas histórias, constatamos o descaso do Estado e a forma de atuação das 
empresas. Os diálogos com as famílias atingidas a respeito do seu território, os impactos e traumas 
provocados pelo desastre, as inúmeras perdas e violações de direitos, bem como a luta por justiça, 
reforçou em nós a necessidade de contribuir com uma discussão que ajude a refletir sobre a adoção 
de formas extrajudiciais como prioridade para o tratamento dos conflitos ambientais.4  
                                                             
2 A ideia consistia em produzir, a partir de levantamentos, uma série de materiais como pesquisas, artigos, reportagens, 
panfletos, filmagens, ou qualquer outro instrumento que pudesse servir como ferramenta de luta para os atingidos. O 
discurso que se tinha entre os participantes era o de se questionar o modelo de desenvolvimento vigente no país, 
particularmente, o modelo de mineração adotado pelo Estado e pelas empresas mineradoras, mas também de apontar e 
valorizar as experiências de resistência e alternativas a esse modelo de desenvolvimento, basicamente focando nas 
experiências em torno da agroecologia presentes na região. 
3 A divisão das rotas foi feita da seguinte forma: 1) na região de Mariana (Alto Rio Doce) – percorrendo cidades e 
vilarejos mais diretamente atingidos pela lama; 2) na região do Vale do rio Piranga e do rio Casca – que tinha mais o 
propósito de fazer os anúncios, de mostrar as alternativas (principalmente agroecológicas) em curso na região; 3) na 
região de Governador Valadares (Médio Rio Doce) – que ficou dias sem água e que também contempla comunidades 
indígenas, quilombolas e pescadoras atingidas; e 4) no Espírito Santo (foz do rio Doce) – que fez o movimento inverso, 
subindo o rio da região de Regência, passando por Linhares, Colatina, até a divisa com o Estado de Minas Gerais. 
 
4 Ao final da Caravana foi produzida uma carta política contendo o relato da vivência e apresentando todas denúncias e 
anúncios observados nas quatro rotas, bem como as várias violações de direitos que foram constatadas. Disponível em: 
http://www.agroecologia.org.br/2016/05/09/carta-politica-da-caravana-territorial-da-bacia-do-rio-doce/. Acesso em: 
27 out. 2017. 
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2.1 A ASSINATURA DO “ACORDÃO” E A CRIAÇÃO DA FUNDAÇÃO RENOVA 
A principal forma de reparação dos danos causados pelo rompimento da barragem foi 
articulada a partir da assinatura do Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta (TTAC), no 
dia 02 de março de 2016, que contou com a participação das mineradoras responsáveis, do governo 
federal e dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo, além de uma série de autarquias, fundações 
e institutos, todos representados pelo Advogado Geral da União. Apesar da grande disputa judicial 
em torno de sua validade, este acordo, ainda hoje, funciona como o principal norteador das políticas 
de reparação dos danos causados pelo desastre. 
Reforçando a atual tendência, observada em boa parte da América Latina, de utilização de 
meios extrajudiciais para a administração dos conflitos ambientais, o chamado “Acordão”, como 
consta em seu terceiro "considerando", “visa por fim ao litígio por ato voluntário das partes, 
reconhecendo que a autocomposição é a forma mais célere e efetiva para resolução da controvérsia” 
(UNIÃO et al., 2016). Definindo o rompimento da barragem como “evento”5, o TTAC foi assinado 
com o intuito de “recuperar, mitigar, remediar, reparar, inclusive indenizar, e nos casos que não 
houver possibilidade de reparação, compensar os impactos nos âmbitos socioambiental e 
socioeconômico” (UNIÃO et al., 2016) decorrentes do rompimento da barragem de Fundão. 
 Para a gestão das ações mencionadas foi criada a Renova, “uma fundação privada, sem fins 
lucrativos, com estrutura própria de governança, fiscalização e controle, visando tornar mais 
eficiente a reparação e compensação em decorrência do “evento” (UNIÃO et al., 2016). Ao todo 
foram construídos 42 programas que estão divididos em duas linhas principais: socioeconômica (22 
programas) e socioambiental (20 programas), que contam com um orçamento estimado em 4,8 
bilhões de reais a serem aplicados ao longo de três anos.6 Os programas elaborados visam abranger 
o “levantamento dos impactos sociais, culturais, econômicos ou ambientais e, posteriormente, a 
condução de monitoramento socioeconômico das famílias e municípios afetados”.7 
A efetivação dos programas vem ocorrendo a partir de um cadastro cujo objetivo consiste 
em “identificar e avaliar os impactos socioeconômicos com base em requisitos de direitos 
humanos”.8 É a partir deste cadastro que os atingidos são encaminhados a participar (ou não) dos 
outros programas propostos pela Fundação. Um dos principais programas construídos é o chamado 
“Programa de Indenização Mediada (PIM)”, que possui o objetivo de “ressarcir os impactos de 
                                                             
5 Em conversa com uma atingida de Barra Longa, ela criticava o termo utilizado, dizendo que evento, para ela, se refere 
a alguma festa ou algo do tipo, não tendo nada a ver com "aquela tragédia". 
6 Disponível em: http://www.fundacaorenova.org/sobre-o-termo/. Acesso em: 12 jul.2017. 
7 Disponível em: http://www.fundacaorenova.org/programa/cadastro-dos-impactados/). Acesso em: 12 jul. 2017. 
8 Disponível em:  http://www.fundacaorenova.org/programa/cadastro-dos-impactados/. Acesso em: 27 jun. 2017.   
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maneira ágil, alternativa a um processo judicial, em comum acordo e sem os trâmites e custos de 
uma ação na justiça”.9 
Durante a participação na caravana e em outros processos de mediação conduzidos pela 
Fundação Renova durante o ano de 201710, pudemos observar a confusão e o atraso nos processos 
de negociação para a reparação dos danos. Apesar da Fundação se apropriar dos discursos que 
acompanham os propositores das formas alternativas de resolução de conflitos, que as consideram 
como procedimentos céleres, eficazes e democráticos, o que constatamos até agora é que a adoção 
destas medidas técnicas, burocráticas, demoradas e confusas para os atingidos tendem a provocar 
um processo de despolitização do debate que agrava as vulnerabilidades e sofrimentos sociais 
desencadeados pelo desastre. 
Muitos têm sido os questionamentos referentes à criação e atuação da Fundação Renova 
enquanto principal responsável pelo processo de reparação nas regiões afetadas. De acordo com o 
promotor de justiça da Comarca de Mariana, Guilherme de Sá Meneghin, apesar da Fundação ser 
legal, uma vez que sua criação está de acordo com a lei, ela não possui legitimidade para atuar, pois 
“sua forma de administração, fiscalização e atuação não contemplam de maneira adequada a 
participação dos atingidos, nem a transparência em suas ações”.11  
No dia oito de agosto de 2018 foi homologado o chamado “Tac Governança”, outro 
instrumento extrajudicial de solução alternativa de conflitos que tem como objetivo principal alterar 
o sistema de governança estabelecido no TTAC, aprimorar os mecanismos de participação da 
população atingida e estabelecer um novo processo negocial de repactuação dos programas que 
foram criados por meio do “Acordão”.12  
Na próxima seção pretendemos discutir a adoção dessas formas extrajudiciais de 
administração de conflitos como “instrumentos coloniais de governamentalidade”, que dificultam a 
efetivação da justiça nos processos de mediação envolvendo os chamados conflitos ambientais na 
contemporaneidade.  
 
                                                             
9Disponível em: http://www.fundacaorenova.org/noticia/esclarecimento-sobre-o-programa-de-indenizacao-mediada/. 
Acesso em: 17 dez. 2016. 
10 No segundo semestre de 2017 tivemos a oportunidade de participar de audiências conduzidas pela Renova, pelo 
Ministério Público e outras entidades de apoio aos atingidos, basicamente nos municípios de Barra Longa, Rio Doce e 
Santa Cruz do Escalvado, Minas Gerais. 
11 Passagem retirada de reportagem do Jornal A Sirene, disponível em: 
https://jornalasirene.wordpress.com/2017/06/19/a-fundacao-renova-tem-legitimidade-para-atuar-em-mariana/. 
Acesso em: 14 set. 2017.  
12 As análises feitas até aqui se restringem aos processos que antecederam a homologação do “Tac Governança". Para 
mais informações sobre o novo acordo homologado ver: http://www.mpf.mp.br/para-o-cidadao/caso-
mariana/duvidas-sobre-o-tac-governanca . Acesso em: 10 set. 2018.  
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3 FORMAS ALTERNATIVAS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS: HARMONIA 
COERCIVA E GOVERNAMENTALIDADE 
Foi a partir do fim da Segunda Guerra Mundial e ao longo de todo o período da Guerra Fria, 
dentro de um contexto marcado pelo medo generalizado de novos conflitos e pela busca de 
instrumentos de pacificação, que surgiram as primeiras ideias referentes à perspectiva da “resolução 
negociada de conflitos” no campo internacional. De certa forma, poderíamos vincular a emergência 
destas “formas modernas” de administração de conflitos no bojo das transformações que 
caracterizaram o surgimento do que foi definido como a “era do desenvolvimento”, um período 
histórico específico em que o modelo ocidental capitalista industrial de desenvolvimento passa a ser 
interpretado como um processo único, universal e obrigatório (SACHS, 2000; ALMEIDA, 1997). 
Apesar de haver um número significativo de pesquisas internacionais em torno de questões 
que envolvem a prática de “formas alternativas de resolução de conflitos” como os procedimentos 
de negociação direta, conciliação, facilitação, mediação e arbitragem, no Brasil este ainda é um 
campo pouco conhecido e acerca do qual não há muita informação sistematizada (SIMIÃO et al. 
2010). Viegas (2016), depois de fazer uma genealogia do campo da resolução negociada de 
conflitos e de sua disseminação em diferentes áreas, identificando também seus discursos e práticas, 
afirma que os debates neste campo de pesquisa podem ser divididos, basicamente, em dois grandes 
grupos: o dos apologistas e propaladores dos métodos da mediação e o dos críticos a tais 
procedimentos.  
Em relação àqueles que adotam uma perspectiva crítica, uma das autoras mais citadas e que 
se tornou referência nesse campo de pesquisa é a antropóloga Laura Nader. Estudando a utilização 
do modelo legal de harmonia como uma “técnica de pacificação”, a autora afirma que “os estilos de 
disputa são um componente das ideologias políticas, sendo, frequentemente, resultado de imposição 
ou difusão” (NADER, 1994, p.18). A “Pound Conference: Perspectivas da Justiça no Futuro”, 
realizada no estado de Minessota, em 1976, pela Suprema Corte Americana, é apontada como um 
dos momentos mais decisivos para a introdução e difusão de tais mecanismos. De acordo com 
Nader (1994), 
A conferência (...) visava esboçar uma alteração cultural com ramificações que se 
estendiam para muito além da lei. Dramatizou-se uma forma de pensar (sobre as 
relações sociais, sobre os problemas estruturais da desigualdade, sobre as soluções 
desses problemas através de meios culturais). Veio à tona uma preocupação central 
com a harmonia através da reforma dos procedimentos. Era uma mudança na 
maneira de pensar sobre direitos e justiça, um estilo menos confrontador, mais 
"suave", menos preocupado com a justiça e com as causas básicas e muito voltado 
para a harmonia” (NADER, 1994, p. 21, grifos acrescidos).  
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Segundo Nader (1994), esses instrumentos, essas técnicas de resolução negociadas de 
conflitos, visavam deslocar a antiga visão “vencer ou perder” para uma perspectiva de “equilíbrio 
de interesses”, onde só haveria vencedores. Na perspectiva da autora, a Pound Conference teria 
marcado o início de um processo que culminaria na transformação cultural da sociedade norte-
americana, passando de uma preocupação com a justiça para uma preocupação com a harmonia e a 
eficiência, no que poderia ser considerado como um “projeto harmonizador” (ACSELRAD; 
BEZERRA, 2010).  
A partir das décadas de 1980/90 intensificou-se o movimento de valorização e promoção 
dessas formas alternativas de resolução de disputas em toda América Latina, incentivadas inclusive 
pela Organização das Nações Unidas e pelo Banco Mundial, particularmente em casos associados à 
esfera ambiental. No Brasil, diversas iniciativas relativamente recentes do poder público têm 
enfatizado a importância da utilização de formas alternativas de resolução de conflitos como 
caminho para a justiça. O discurso dominante, que na classificação feita por Viegas (2016) poderia 
ser identificado ao grupo dos apoiadores, afirma que a adoção destes mecanismos é uma condição 
básica para o alcance do que é definido como democratização do “acesso a um sistema de justiça 
que garanta o cumprimento de direitos e promova a equidade”, servindo como “elemento 
fundamental para a paz social” (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2005, p. 9). Neste sentido, a 
administração alternativa de conflitos passa a ser definida como “iniciativas pautadas por um 
modelo de mediação de conflitos por via negociada, ou restaurativa, ou de compensação; em 
contraposição aos modelos adjudicatórios e retributivos da justiça comum” (MINISTÉRIO DA 
JUSTIÇA, 2005, p. 12). 
Em conferência promovida pela Secretaria de Reforma do Judiciário no primeiro semestre 
de 2006, em Brasília, os princípios que orientam as formas alternativas de resolução de conflitos 
foram apresentados como centrais para “novas direções na governança da justiça e da segurança” 
(MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2006). Em documento construído a partir dos debates ocorridos 
durante a conferência, no capítulo intitulado “A mediação no contexto do sistema de solução de 
conflitos”, Aiston Henrique de Sousa apresenta a justiça restaurativa como uma forma de tornar 
mais eficiente o acesso do cidadão ao Estado de Direito. Sousa (2006) aborda a questão a partir da 
perspectiva da Declaração Universal dos Direitos Humanos, bem como de outras que dela derivam, 
e argumenta que a mediação “conduz a melhores resultados, pois a decisão ocorre no âmbito da 
autonomia privada e da voluntariedade”, e, ainda, que “os interessados conhecem, melhor do que 
ninguém, os seus interesses, e estão, portanto habilitados a decidir sobre eles da forma que mais 
lhes convenha” (SOUZA, 2006, p. 529). 
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Legislações recentes como a Resolução do Conselho Nacional de Justiça n.125, de 29 de 
novembro de 2010, a Lei n.13.105, de 16 de março de 2015, do novo Código do Processo Civil, e a 
Lei n.13.140, de 26 de junho de 2015, expressam essa tendência do poder judiciário brasileiro em 
fortalecer os métodos de mediação, conciliação e negociação em detrimento daqueles que utilizam 
métodos concorrenciais e litigiosos. Alguns autores chegam a interpretar essas formas extrajudiciais 
de resolução de conflitos como técnicas fundamentais para solucionar os embates expressos durante 
o licenciamento ambiental de projetos desenvolvimentistas, como é o caso da mineração e da 
construção de hidrelétricas, por exemplo. Na perspectiva desses autores, as técnicas de solução de 
conflitos seriam capazes de promover a autonomia e a emancipação dos participantes, 
principalmente pelo fato de alcançarem soluções que são consideradas justas e equânimes. Segundo 
Scalassara (2006), 
A resolução dos conflitos ambientais através da construção do consenso entre as 
partes envolvidas nas medidas a serem tomadas em prol do ambiente são as mais 
indicadas. Pelo que, a negociação, a conciliação e a mediação (todas formas 
extrajudiciais de administração de conflitos), por serem técnicas que buscam o 
consenso das partes, devem ser as medidas preferidas. As três técnicas podem ser 
utilizadas no decorrer do inquérito civil, culminando na formação do Termo de 
Ajustamento de Conduta às exigências legais, resolvendo-se o conflito sem a 
necessidade de recorrer à via jurisdicional. O inquérito civil e o TAC em conjunto 
são considerados efetivos instrumentos de resolução de conflitos ambientais 
(SCALASSARA, 2006, p. 52). 
No entanto, é importante ter em mente que o consenso e a harmonia buscada nesses 
processos extrajudiciais de administração de conflitos não são necessariamente coisas boas em si, 
pois ao “escamotearem o conflito” e, a qualquer preço, tentarem criar consenso, homogeneidade e 
concórdia, eles também podem produzir injustiças e a manutenção de desigualdades (ACSELRAD; 
BEZERRA, 2010). Analisados a partir deste ponto de vista, esses instrumentos técnicos de solução 
de disputas podem ser considerados como “mecanismos flexibilizantes” que teriam a função de 
“adequar o meio ambiente” à intervenção que será feita (ZHOURI; ZUCARELLI, 2008). 
O desastre ocorrido em Mariana é um exemplo emblemático neste debate. Principalmente se 
observarmos o processo de licenciamento ambiental da barragem de Fundão e os seus 
desdobramentos em termos de legislação ambiental que se sucederam ao ocorrido. Apesar de terem 
sido identificadas graves falhas técnicas na operacionalização da barragem de Fundão, a concessão 
das licenças ambientais foram todas expedidas sem que esses problemas fossem solucionados, o 
que provocou inclusive a morte de trabalhadores e moradores que viviam próximos à barragem 
(TROCARTE; ZONTA, 2015). E o que é pior, ao invés de o desastre servir como alerta e motivo 
para o aprimoramento da forma como o licenciamento ambiental vem sendo conduzido no estado 
de Minas Gerais, o que podemos observar em termos de legislação ambiental é justamente um 
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movimento inverso, ou seja, um esforço por parte do governo do estado em reforçar ainda mais essa 
tendência de flexibilização.13  
Levando em consideração especificamente a temática ambiental, ao falar do processo de 
colonização da natureza, Escobar (2011) afirma que a crescente racionalização da gestão do 
ambiente é usualmente analisada em termos da noção foucaultiana de "governamentalidade" e, 
conforme o autor, este processo estaria relacionado aos dispositivos coloniais da modernidade. 
Nesse sentido, pensamos ser cada vez mais necessário estarmos atentos para os efeitos que esses 
“dispositivos coloniais de governamentalidade” evocam. É importante observarmos como e em 
quais contextos essas formas de administração de conflitos são utilizadas, até porque “disputar não 
diz respeito apenas a diferentes formas de solucionar problemas, mas está relacionado também à 
possibilidade de formação de ideologias” (NADER, 1994, p. 19). 
A exportação do direito a partir de “transposições radicais e universais de concepções e 
instituições ocidentais” (MATTEI; NADER, 2013, p. 34) tem sido historicamente justificada 
através do uso de “princípios” e “valores” como civilização, desenvolvimento, modernização, 
democracia e Estado de Direito. Estes “princípios” ganharam uma dimensão quase hegemônica 
dentro da globalização capitalista industrial-financeira atual, o que tem dificultado enormemente a 
elaboração e efetivação da sua crítica. Considerando as formas alternativas de administração de 
conflitos como uma espécie de desdobramento do que definiu como a “trindade moderna”, ou seja, 
o Estado de Direito, a democracia e o cristianismo, Nader (1994) vai afirmar que, muito 
provavelmente, a “ideologia da harmonia” faça parte de um sistema mais antigo de controle 
hegemônico que se espalhou pelo mundo com a colonização europeia e a evangelização cristã.  
Se analisados dentro desta perspectiva, os dilemas vividos pelos atingidos na bacia do rio 
Doce, representados a partir das diferentes formas de luta por justiça, poderiam ser interpretados 
como problemas inerentes a um “sistema multissecular de expansão e dominação euro-americana 
baseado na extração e na pilhagem” (MATTEI; NADER, 2013, p. 12). Durante muito tempo o 
processo de “pilhagem” dos países do “terceiro mundo”, que os autores definem como sendo “a 
injusta distribuição de recursos praticada pelos mais fortes à custa dos mais fracos” (MATTEI; 
NADER, 2013, p. 245), foi justificado e sustentado pela imposição da ideia de Estado de Direito 
enquanto valor universal praticamente inquestionável. Para estes pesquisadores, a “ideologia do 
Estado de Direito” foi um dos elementos-chave dos projetos coloniais e imperiais e, ainda hoje, 
exerce papel fundamental como mecanismo de elaboração e legitimação da pilhagem. 
Apesar de reconhecerem o colonialismo até o século XIX e o atual capitalismo neoliberal 
empresarial do século XXI como momentos históricos distintos, os autores argumentam que eles 
                                                             
13 Como exemplo tem-se o recente projeto de lei aprovado na Assembleia Legislativa de Minas Gerais que simplifica o 
licenciamento, conferindo ainda mais liberdade e poder de decisão aos empreendedores (Lei n. 21.972/2016).   
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compartilham grandes semelhanças que expressam certo “padrão de continuidade”. Um exemplo 
categórico deste processo seria o “uso sistemático da ideia de Estado de Direito como arma para 
obter consenso para as práticas de pilhagem” (MATTEI; NADER, 2013, p. 94). Segundo Mattei e 
Nader, o direito tem sido frequentemente usado para justificar, administrar e sancionar a conquista e 
a pilhagem ocidentais, constituindo-se como um princípio fundamental do “processo civilizador” 
moderno. De acordo com estes autores, enquanto a dominação colonial explorava noções de 
superioridade e civilização, a atual dominação neoliberal utiliza o discurso desenvolvimentista para 
garantir e legitimar o processo histórico de pilhagem. 
Revelar o que está por trás do Estado de Direito como valor inquestionável do atual 
capitalismo, dominado pelas grandes empresas multinacionais, nos parece cada vez mais relevante e 
necessário. É exatamente este o esforço empreendido por Mattei e Nader (2013), que ao analisarem 
as transformações jurídicas e institucionais decorrentes da globalização da economia, procuram 
“dessacralizar” a imagem do Estado de Direito enquanto um conjunto de ideias de validade 
universal. Para os autores, muitas das instituições e profissionais que atuam a partir do discurso 
vinculado à noção de Estado de Direito têm servido muito mais como uma estrutura tecnológica 
necessária para a garantia de um mercado “eficiente”. Nesta dinâmica, “a boa governança que 
aparentemente caracteriza os objetivos do Direito transforma-se na espinha dorsal de argumentos 
profissionais incorporados e organizados tendo em vista a legitimação da pilhagem” (MATTEI; 
NADER, 2013, p. 8). 
A noção de governança gerida por meio de instituições técnicas e, por isso, “neutras” e 
“apolíticas”, é fundamental aqui. É exatamente este o discurso acionado pela Fundação Renova para 
justificar suas ações. A interpretação do Direito enquanto uma “tecnologia fria”, neutra, imparcial e, 
portanto, puramente científica, pode acabar tornando-o imune à violência e à desigualdade que 
caracterizam a grande maioria das disputas dentro do atual sistema capitalista globalizado. 
O vínculo, que Mattei e Nader classificam como ontogênico, entre a hegemonia da 
concepção de Estado de Direito e o poder compensatório gerido por ele, é de fundamental 
importância dentro deste contexto que poderia ser classificado de “imperialismo jurídico”. Os 
autores apontam que as instituições vinculadas à propagação das chamadas formas alternativas de 
resolução de conflitos, a partir do gerenciamento deste poder compensatório que lhes confere o 
Estado, teriam como uma de suas principais finalidades neutralizar as críticas e “sufocar” as 
insurgências contra-hegemônicas, criando, assim, um “sistema jurídico em sintonia com a 
pilhagem”: 
 
É por esta razão que com tanta frequência agentes poderosos tentam sufocar a 
contra-hegemonia mediante a adoção de um enfoque ‘moderado’, com o objetivo 
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de eliminar a resistência potencial oferecida pelos oprimidos, restringindo seu 
acesso ao sistema judicial de confrontação das partes. Hoje, o movimento mundial 
denominado ‘resolução alternativa de conflitos’ funciona como um forte 
mecanismo de enfraquecimento que o discurso dominante torna atraente mediante 
o uso de uma série de práticas retóricas, como a necessidade de remediar os 
‘excessos’ da confrontação judicial, ou de promover a conveniência de uma 
sociedade mais ‘harmoniosa’ (MATTEI;  NADER, 2013, p. 31).  
 
Se levarmos em consideração o caso envolvendo os processos de reparação dos danos 
causados pelo rompimento da barragem de Fundão e a criação da Fundação Renova como 
instituição responsável por conduzir este processo, este vínculo ontogênico entre a hegemonia do 
Estado de Direito e o poder compensatório, de que falam os autores, parece mesmo ser fundamental 
para entendermos melhor a disputa entre os diferentes sentidos de justiça que permeiam a relação 
entre o Estado brasileiro, as empresas responsáveis e os atingidos. 
Analisando os efeitos institucionais e políticos dos processos de mediação dos conflitos 
decorrentes do desastre em Mariana, Marcos Cristiano Zucarelli (2016), que acompanha o desastre 
no rio Doce desde o início do rompimento da barragem de Fundão, apresenta algumas reflexões 
interessantes. De acordo com o autor, no caso referente ao desastre da Samarco (Vale e BHP 
Bilington), o poder soberano do Estado brasileiro normatiza e afeta não somente os territórios, mas 
também os corpos dos sujeitos, atuando no sentido de “fazer viver” ou “deixar morrer” aqueles que 
foram atingidos. 
 Conforme Zucarelli (2016), a opção por parte do governo e das empresas responsáveis pela 
adoção de uma “solução negociada” do conflito, expresso principalmente a partir da assinatura do 
chamado “Acordão”, acabou provocando a retirada da dimensão política dos debates em torno do 
desastre. Dentro desta perspectiva, a Fundação Renova poderia ser analisada como uma espécie de 
“dispositivo despolitizador” que age no sentido de transformar embates e polarizações em 
consensos. Através da utilização dessas “novas tecnologias sociais de resolução de conflitos”, que 
tendem a ocultar a gritante diferença de poder e influência entre as partes envolvidas, o Estado 
brasileiro e as empresas responsáveis pelo desastre estariam atuando no sentido de favorecer a 
flexibilização de direitos fundamentais dos atingidos e a perpetuação de um processo histórico de 
colonialidade (ZUCARELLI, 2016). 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Se analisarmos os trabalhos produzidos por pesquisadores de diferentes áreas do 
conhecimento que estão diretamente envolvidos em projetos de pesquisa e extensão relacionados ao 
desastre da Samarco, vamos perceber que boa parte deles têm privilegiado abordagens teóricas que 
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enfatizam as assimetrias de poder existentes entre os atores envolvidos, bem como as relações 
macroestruturais que teriam levado ao rompimento da barragem de Fundão, que têm inclusive 
determinado as formas de lidar com suas consequências. Em livro organizado por Milanez e 
Losekann, publicado no fim do ano de 2016, que teve como finalidade apresentar uma 
sistematização de parte das informações e análises geradas nos primeiros meses após o desastre, 
essa tendência é explícita (MILANEZ; LOSENKANN, 2016).  
Ao privilegiarem a análise dos aspectos macroestruturais, como é o caso das pesquisas que 
evidenciam as questões de mercado referentes aos ciclos de commodities que teriam levado ao 
rompimento da barragem, ou aquelas que criticam o modelo de mineração adotado pelos países 
latino-americanos e que recorrem a conceitos como o de territorialidade, neoextrativismo, 
colonialidade do poder e racismo ambiental que poderiam ser observados nas relações sociais 
envolvendo as causas e consequências do desastre, o que estas pesquisas apontam é para o fato de 
que, de certa forma, o “evento” parece confirmar uma série de fatores que já eram previstos por 
aqueles que têm se dedicado à análise de conflitos ambientais no Brasil. 
A precarização das instituições responsáveis pela concessão e fiscalização dos processos 
referentes ao licenciamento ambiental, a incapacidade do Estado de se impor frente a essas 
megaempresas de mineração, que muitas vezes estabelecem uma relação promíscua com as 
instituições que são encarregadas de fiscalizar suas atividades, os impactos desastrosos sobre 
populações historicamente marginalizadas e sobre o ambiente, os vários casos de violações de 
direitos e a dificuldade de mitigar e compensar os danos provocados, todos esses aspectos presentes 
no desastre da Samarco (Vale e BHP) já era uma realidade percebida e vivenciada pelos 
pesquisadores e militantes que têm se dedicado ao estudo e atuação em diferentes processos de 
conflitos ambientais não só no Brasil, mas também na América Latina. 
A intensão aqui não é negar completamente a viabilidade e uma atuação justa por parte das 
instituições pautadas nos princípios do Estado de Direito, mas interpretá-las a partir de um ponto de 
vista mais crítico, no intuito de contribuir para a análise dessa recente “onda” do judiciário 
brasileiro que enfatiza a adoção das formas extrajudiciais de administração de conflitos como um 
passo essencial para o acesso à Justiça. É necessário entendermos também a “contradição interna” 
relatada por Mattei e Nader (2013) em relação às instituições criadas a partir do discurso do Estado 
de Direito, onde os autores afirmam que tais instituições podem ser usadas de diferentes formas e 
servir para diferentes objetivos. 
A Fundação Renova é uma espécie de “encarnação” desse tipo de instituição representativa 
do discurso do Estado de Direito e da modernização da Justiça. Mas questiona-se até que ponto os 
projetos de recuperação da bacia do rio Doce podem ser utilizados com o intuito de favorecer o 
Brazilian Applied Science Review 
 
Braz. Ap. Sci. Rev., Curitiba, v. 2, n. 3, p. 982-998, jul./set. 2018. ISSN 2595-3621 
995  
florescimento de ações que possam potencializar um desenvolvimento mais autônomo das 
comunidades atingidas, quebrando sua dependência em relação às empresas responsáveis e à 
atividade minerária como um todo. O controle da Fundação Renova pelas mineradoras dificulta 
muito este processo, no entanto, poderia a luta dos atingidos e das entidades de apoio, em alguma 
medida, interferir efetivamente na efetivação dos direitos dos atingidos? Como os projetos 
propostos podem contribuir efetivamente para a recuperação da bacia do rio Doce e, por que não, 
para a implementação de estratégias inovadoras voltadas, por exemplo, para as propostas vinculadas 
ao conceito do neoxtrativismo?  
O que pudemos perceber ao longo da participação na Caravana Territorial da Bacia do Rio 
Doce e em outros projetos de mediação em curso é o fato de que o senso de justiça dos atores 
envolvidos é construído ao longo do processo de luta pela garantia dos direitos de reparação. Ele 
não é algo pré-estabelecido, dado de antemão, mas vai sendo construído e elaborado durante o 
processo. Além disso, o senso de justiça depende das condições objetivas enfrentadas pelos 
atingidos e do “horizonte de possibilidades” que eles são capazes de enxergar para o caso em 
questão. Nesse sentido, pensamos ser frutífero adotar perspectivas teóricas que possam, além de 
fazer uma análise crítica da forma com que tem sido conduzido os processos de mediação para 
reparação do rio Doce, contribuir também para a visibilização e potencialização de projetos 
alternativos ao modelo ocidental capitalista de desenvolvimento econômico que já estão em curso 
na região e outros que possam vir a existir. 
A proposta teórico-metodológica vinculada à ideia de ontologia política desenvolvida por 
Escobar (2014), De La Cadena (2010) e Blaser (2010) nos parece ser um caminho interessante de 
análise da disputa por justiça no processo de mediação conduzido pela Fundação Renova. Neste 
sentido, os conhecimentos, saberes e fazeres das “populações subalternas” produzidos nos “países 
do terceiro-mundo” apresentam-se com um potencial significativo e os esforços voltados para a 
narração das “vozes subalternas” tornam-se fundamentais para a construção deste caminho. A 
modernidade nos apresenta uma injustiça cognitiva que precisa ser sanada. Como costuma falar 
Boaventura de Souza Santos, “a luta pela justiça social global também deve ser uma luta pela 
justiça cognitiva global” (SANTOS, 2007, p.77).  
Ao lutarem por um deslocamento do locus de enunciação, do “Primeiro” para o “Terceiro 
Mundo”, os estudos propostos pelos autores de-coloniais parecem apontar para a possibilidade de 
construção de um suporte hermenêutico que desafia a pretensão da modernidade europeia de 
resolver teoricamente as mais profundas questões levantadas pela crise do pensamento humano na 
modernidade. Interpretando o rompimento da barragem da Samarco (Vale e BHP) como um 
exemplo paradigmático desta crise da modernidade, pensamos ser interessante incorporar neste 
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debate autores como Escobar, Blaser e De La Cadena, com suas propostas de pesquisa no campo da 
ontologia política. Como aponta Boaventura de Souza Santos (2007), a “conversa” do mundo 
precisa ser amplificada, pois o mundo é muito mais amplo do que a visão ocidental do mundo. É 
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